
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.715 - PE (2012/0119365-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HOSANO LÚCIDES CAETANO DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADA : ADDA MARINA DE LIMA 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : JAYME JEMIL ASFORA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. EXCLUSÃO EX OFFICIO.  AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. RECONHECIDA A REGULARIDADE NO PROCEDIMENTO E 
AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   A questão acerca do cerceamento de defesa na primeira 
instância ou de ocorrência de prescrição, não foi apreciada pelo Tribunal de origem e 
não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual 
omissão. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às 
instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2.   Mesmo que possível superar tal óbice, apurar a insuficiência das 
provas para o julgamento da lide, como defendem os recorrentes, impõe o reexame de 
matéria fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ.

3.   No que tange à alegada nulidade do ato administrativo, que 
impediria o reconhecimento da prescrição, as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise das circunstâncias fáticas da causa, com base na apreciação do conjunto 
probatório dos autos, asseguram que não houve falhas no procedimento administrativo 
que culminou na exclusão dos autores das fileiras militares, nem reconheceu qualquer 
prejuízo ao direito de defesa do Autor.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 02 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.715 - PE (2012/0119365-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HOSANO LÚCIDES CAETANO DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADA : ADDA MARINA DE LIMA 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : JAYME JEMIL ASFORA FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por HOSANO 

LÚCIDES CAETANO DE SOUSA E OUTRO,  em face da decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, mantendo o acórdão recorrido que 

julgou legal o ato administrativo que excluiu os autores do quadro da polícia Militar do 

Estado de Pernambuco.

2.   Defendem os Agravantes, reiterando as razões do Apelo 

Especial, que o julgamento antecipado da lide cerceou o devido processo legal, 

impossibilitando o direito de defesa dos autores. Aduz, ainda, que não se pode 

reconhecer a prescrição da pretensão de reintegração, uma vez que em se tratando de 

ato administrativo nulo, o decurso do tempo não convalida tal ato. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.715 - PE (2012/0119365-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HOSANO LÚCIDES CAETANO DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADA : ADDA MARINA DE LIMA 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : JAYME JEMIL ASFORA FILHO E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 

EXCLUSÃO EX OFFICIO.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. CERCEAMENTO DE 

DEFESA NÃO CONFIGURADO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. RECONHECIDA A REGULARIDADE NO PROCEDIMENTO E 

AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA. 

IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   A questão acerca do cerceamento de defesa na primeira 

instância ou de ocorrência de prescrição, não foi apreciada pelo Tribunal de 

origem e não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de 

sanar eventual omissão. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito 

indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as 

Súmulas 282 e 356 do STF.

2.   Mesmo que possível superar tal óbice, apurar a 

insuficiência das provas para o julgamento da lide, como defendem os 

recorrentes, impõe o reexame de matéria fático-probatória, o que faz 

aplicável a Súmula 7/STJ.

3.   No que tange à alegada nulidade do ato administrativo, que 

impediria o reconhecimento da prescrição, as instâncias ordinárias, 

soberanas na análise das circunstâncias fáticas da causa, com base na 

apreciação do conjunto probatório dos autos, asseguram que não houve 

falhas no procedimento administrativo que culminou na exclusão dos 

autores das fileiras militares, nem reconheceu qualquer prejuízo ao direito 

de defesa do Autor.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.
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2.   É uníssono o entendimento de que o prequestionamento é 

requisito de admissibilidade indispensável para a abertura da instância especial, 

podendo ser admitido de forma explícita ou implícita, o que não dispensa, em qualquer 

das hipóteses, a necessária manifestação da Corte de origem acerca da matéria 

controvertida, o que, no caso, não ocorreu.

3.   A questão acerca do cerceamento de defesa na primeira 

instância ou de ocorrência de prescrição, não foi apreciada pelo Tribunal de origem e 

não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual 

omissão. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às 

instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. Veja-se:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRATAMENTO 

MÉDICO. TUTELA ANTECIPADA. VIOLAÇÃO DO ART. 330 DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

NECESSIDADE DE PROVAS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A ausência de prequestionamento, matéria sumulada pelos 

tribunais superiores, é motivo suficiente para julgar o processo 

monocraticamente, aplicando o art. 557, caput, do CPC, uma vez que é 

manifestamente inadmissível sua análise, por não ultrapassar a barreira da 

admissibilidade.

2. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 

decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se 

o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato 

jurígeno veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a 

violação dos preceitos evocados pela recorrente.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, o art. 330 do Código de Processo Civil. Desse modo, 

impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 

prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

4. Se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão 

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no 

julgamento perante o Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos 

declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do prequestionamento 
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e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 

dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a 

alegação de violação do art. 535 do Código de Processo Civil por ocasião 

da interposição do recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso 

III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível 

óbice da ausência de prequestionamento. Incide no caso, mutatis mutandis, 

o disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF.

5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 

sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 

desnecessária a produção de prova, mediante a existência nos autos de 

elementos suficientes para a formação de seu convencimento. Aferir 

eventual necessidade de produção de prova pericial demanda o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 

recurso especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.

6. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 

do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 

produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja 

persuadido acerca da verdade dos fatos.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 423.745/PA, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.12.2013).

² ² ²

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE 

CONCUSSÃO. CONDENAÇÃO. RESP INADMITIDO. ARESP NÃO 

PROVIDO.  PREQUESTIONAMENTO DO TEMA RECORRIDO. 

INOCORRÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. APLICAÇÃO.

1. A ausência de pronunciamento pelo Tribunal de Justiça em torno 

da questão contida nos dispositivos da legislação federal invocada impede o 

conhecimento do recurso especial, pela falta de prequestionamento.

2.  A matéria que não é objeto de debate na origem e sobre a qual 

sequer há oposição de embargos de declaração com o fim de forçar a sua 

análise, atrai, por consequência, a incidência da Súmulas Súmulas 282 e 

356/STF.

3. É de se destacar, outrossim, que, ainda que a violação a lei 

federal tenha origem no acórdão proferido pelo Tribunal local, o requisito do 
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prequestionamento pode (e deve) ser suprido por meio dos embargos de 

declaração, que, in casu, não foram sequer opostos.

PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 

DO ACERVO PROBATÓRIO PARA REFORMA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

4. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de piso 

diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando a absolvição por 

insuficiência da prova, não encontra campo na via eleita, dada a 

necessidade de revolvimento do material probante, procedimento de análise 

exclusivo das instâncias ordinárias - soberanas no exame do conjunto 

fático-probatório -, e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da 

Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 422.841/RO, 

Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 27.8.2014). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 

E 356 DO STF. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- Não se viabiliza o especial pela indicada violação dos 

dispositivos legais tidos por violados, por falta de prequestionamento 

viabilizador do Recurso Especial, sendo certo que o Acórdão recorrido não 

cuidou deste tema. Tampouco foram interpostos Embargos de Declaração 

com a finalidade de provocar a discussão da questão suscitada pelo 

recorrente. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

2.- O acolhimento das alegações da agravante não dispensa o 

reexame de prova. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal a quo 

demandaria a incursão no conjunto probatório para concluir-se da forma 

requerida pelo Recorrente. Incidem nesse ponto as Súmulas 5 e 7 do STJ.

3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 513.140/SC, Rel. 

Min. SIDNEI BENETI, DJe 29.8.2014).
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² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE SERVIÇO DE ÁGUA E 

ESGOTO. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA DE EDIFÍCIO EM 

CONDOMÍNIO DE NATUREZA COMERCIAL. ENQUADRAMENTO NO 

REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 

EXAME DE DIREITO LOCAL. RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 

SÚMULA 280/STF. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AÇÃO DE 

NATUREZA CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS 

EM 10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. ART. 20, § 3º, DO CPC. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem fundamentado seu convencimento 

em legislação estadual (Decreto Estadual 41.446/96) para desacolher o 

pleito da parte autora, inviável a análise do recurso especial, diante do óbice 

contido no verbete sumular 280/STF.

2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi objeto de exame 

pelo Tribunal de origem, nem foram opostos embargos de declaração para 

tanto, razão pela qual não pode ser analisada por este Superior Tribunal, 

em face da ausência do prequestionamento, incidindo os óbices contidos 

nas Súmulas 282 e 356 do STF.

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal consolidou-se no 

sentido de que, nas ações em que haja pedido condenatório, a base de 

cálculo, para fins de fixação dos honorários, é o valor da condenação, 

conforme estabelece o § 3º do art. 20 do CPC.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 17.128/SP, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.8.2012).

4.   Ainda que superados tais óbices, a pretensão dos recorrentes 

não prospera.

5.   Quanto ao alegado cerceamento de defesa, em âmbito judicial 

vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o 

sistema de tarifação legal de provas. Assim, se o magistrado entendeu não haver 

necessidade de produção de prova testemunhal para o julgamento da lide, não há que 
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se falar em cerceamento de defesa na impugnação do pedido.

6.   No presente caso, apurar a insuficiência das provas para o 

julgamento da lide, como defende o recorrente, impõe o reexame de matéria 

fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ. Ilustrando esses entendimento, os 

seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA 
POSTULADA. REEXAME. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1- Sendo o magistrado destinatário final das provas produzidas, 
cumpre-lhe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, indeferindo as 
diligências consideradas inúteis ou meramente protelatórias (CPC, art. 130, 
parte final).

2- A mera alegação de haver o juízo sentenciante julgado 
antecipadamente a lide, com prejuízo da produção das provas 
anteriormente requeridas, não implica, por si só, em cerceamento de 
defesa.

3- Indagação acerca da imprescindibilidade da prova postulada que 
suscita reexame de elementos fático-probatórios da causa (Súmula n° 7). 
Precedentes do STJ.

4- Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 
1.351.403/PE, 4T, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 29.6.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. REQUISITOS AFASTADOS PELAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS COM BASE NAS PROVAS DA CAUSA. PLEITO DE 

RENOVAÇÃO DA PROVA PERICIAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA 

CONSIDERADA DESNECESSÁRIA PELA CORTE DE ORIGEM, TENDO EM 

VISTA A SUFICIÊNCIA DO LAUDO PRODUZIDO. FACULDADE DO 

JULGADOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ.  

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Estabelece o art. 436 do Código de Processo Civil que "O juiz 

não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com 

outros elementos ou fatos provados nos autos". E, em seu art. 437, a lei 
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processual não exige, mas, simplesmente, atribui ao juiz o poder de 

determinar a realização de nova perícia quando a matéria não lhe parecer 

suficientemente esclarecida.

2. Na hipótese em apreço, as instâncias ordinárias, após minuciosa 

análise das provas da causa, e com base no livre convencimento motivado, 

concluíram que o material probatório acostado aos autos é suficiente para o 

deslinde da controvérsia, e que não estão preenchidos os pressupostos 

legais necessários à concessão do auxílio-acidente. Sendo assim, não há 

como afastar a incidência da Súmula n.º 07/STJ sobre a espécie, tal como 

decidido pela decisão ora atacada.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.281.365/ES, 5T, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 24.5.2010).

7.   No que tange à alegada nulidade do ato administrativo, que 

impediria o reconhecimento da prescrição, as instâncias ordinárias, soberanas na 

análise das circunstâncias fáticas da causa, com base na apreciação do conjunto 

probatório dos autos, asseguram que não houve falhas no procedimento administrativo 

que culminou na exclusão dos autores das fileiras militares, nem reconheceu qualquer 

prejuízo ao direito de defesa do Autor.

8.   Evidentemente que para infirmar as considerações deduzidas no 

acórdão recorrido não se prescinde da incursão no acervo fático-probatório da causa, o 

que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial.  A propósito, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 

DISCIPLINAR. DEMISSÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL, 

CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. OBSERVÂNCIA. CONCLUSÕES DO 

TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por 

Reginaldo Rispoli contra o Distrito Federal, objetivando a declaração da 

nulidade do ato que determinou sua demissão do serviço público, em virtude 

de sua participação, na condição de Gerente, da empresa Rispoli Andrade 

Produção de Espetáculos Ltda.

2.   Hipótese em que o Tribunal a quo concluiu, com base na 
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prova dos autos, que o Processo Administrativo desenvolveu-se de forma 

regular, com observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado 

pelo teor da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

235.842/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 09.11.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535, II, E 458, II, DO CPC. 

NÃO CONFIGURADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. 

REEXAME DE MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1.   Inexiste a alegada violação dos arts. 535, II, e 458, II, do 

CPC, na medida que não se vislumbra nenhuma omissão ou contradição no 

acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente porque o Tribunal 

a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa e as questões de fato e 

de direito invocadas, estando bem delineados os motivos e fundamentos 

que a embasam.

2.   O acolhimento da pretensão recursal, para se reconhecer o 

cerceamento de defesa, dependeria do revolvimento do suporte probatório 

dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial nos termos da 

Súmula 7 desta Corte Superior.

3.   Os dispositivos invocados nas razões de recurso especial 

não contêm comandos normativos capazes de alterar as conclusões do 

Tribunal de origem, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do Pretório 

Excelso.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.383.846/AP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 24.10.2013).

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0119365-9 AREsp 188.715 / PE

Números Origem:  120030193673  120080208100  135281020108170000  1832433  183243300  183243301  
183243302  208106720088170001  90208420118170000

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HOSANO LÚCIDES CAETANO DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADA : ADDA MARINA DE LIMA
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : JAYME JEMIL ASFORA FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HOSANO LÚCIDES CAETANO DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADA : ADDA MARINA DE LIMA
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : JAYME JEMIL ASFORA FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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